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MESA TEMÁTICA: PERSPECTIVAS CONTEMPORÂNEAS SOBRE O RACISMO: PODER, ACESSO E EDUCAÇÃO

GEORGIA PATRÍCIA DA SILVA FERKO 

VALTENIR SOARES DE ABREU

ANTONIA PEDROSA VIEIRA
A presente proposta de mesa temática tem como objetivo promover uma reflexão crítica e interdisciplinar sobre o racismo estrutural e institucional, reunindo três professores com trajetórias acadêmicas distintas e atuação direta em programas de Mestrado e Doutorado em Roraima. A proposta surge da necessidade de aprofundar o debate sobre as desigualdades raciais no Brasil, com foco nos desafios enfrentados pela população negra em diferentes campos institucionais — da política universitária aos espaços de poder e à educação básica e superior. Em comum, os três convidados desenvolvem ações e pesquisas voltadas à promoção da equidade racial, cujos impactos reverberam em diversos espaços acadêmicos e sociais. O primeiro trabalho apresentado na mesa abordará os dilemas da mulher negra nos espaços de poder. A pesquisadora, vinculada a um Programa de Pós-Graduação em Ciências da Saúde, parte de uma abordagem qualitativa e interseccional para discutir como gênero, raça e classe atravessam as trajetórias de mulheres negras que ocupam cargos institucionais estratégicos. A análise, fundamentada em autoras como Sueli Carneiro (2003) e Patricia Hill Collins (2016), aponta as barreiras simbólicas e materiais enfrentadas por essas mulheres, bem como suas estratégias de resistência. A pesquisa revela que a sub-representação racial e de gênero não é apenas um reflexo do racismo institucional, mas também da manutenção de estruturas de poder excludentes. O segundo trabalho trata da política de cotas raciais na Universidade Federal de Roraima (UFRR). A partir de uma abordagem documental e analítica, o pesquisador examina os efeitos da política de ações afirmativas nos cursos de graduação e pós-graduação da instituição. A investigação,  parte de dados institucionais e entrevistas com estudantes cotistas e gestores para compreender como a implementação da Lei nº 12.71e1/2012 se articula (ou não) com outras práticas inclusivas dentro da universidade. Os resultados preliminares indicam avanços significativos na democratização do acesso ao ensino superior, mas também revelam desafios persistentes na permanência, no enfrentamento ao racismo acadêmico e na construção de um ambiente verdadeiramente inclusivo. O terceiro estudo aborda a educação antirracista no contexto amazônico, com destaque para a atuação de uma professora e militante do movimento negro em Roraima. Parte da análise de aspectos históricos que culminaram na criação da Lei nº 10.639/2003, enfatizando a mobilização dos movimentos sociais na defesa da equidade racial na educação. Ressalta, ainda, o papel decisivo do movimento negro na ampliação do acesso da população negra ao ensino público. A lei se consolida como marco de reparação histórica, ao garantir a inclusão da população negra nos currículos escolares e promover uma narrativa que reconhece os sujeitos negros como protagonistas, rompendo com a perspectiva colonial e subalterna que historicamente moldou a educação brasileira. Dessa forma, a mesa propõe-se a fomentar um diálogo qualificado entre diferentes campos do conhecimento e da atuação institucional, destacando caminhos para o fortalecimento de políticas e práticas antirracistas no Norte do Brasil, especialmente no contexto interdisciplinar e diversidade étnico-cultural.
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DILEMAS E RESISTÊNCIAS DA MULHER NEGRA NOS ESPAÇOS DE PODER

 Georgia Patrícia da Silva Ferko

Resumo 

A presença de mulheres negras em espaços de poder constitui um dos desafios mais relevantes no debate sobre desigualdades estruturais no Brasil. A sub-representação nesse campo não é fruto de falhas individuais, mas resultado de um processo histórico de exclusão marcado pelo entrelaçamento de racismo, sexismo e desigualdade de classe. Este artigo tem como objetivo analisar criticamente os dilemas enfrentados por mulheres negras em posições de liderança, mobilizando referenciais como Patricia Hill Collins (2016), Sueli Carneiro (2003), Lélia Gonzalez (1988), Djamila Ribeiro (2017) e Abdias Nascimento (2017). A partir do conceito de matriz de dominação, evidencia-se que a ausência de mulheres negras em cargos de decisão é sustentada por mecanismos institucionais e simbólicos de exclusão, frequentemente mascarados por discursos de igualdade formal. Além de diagnosticar essas barreiras, o artigo destaca estratégias de resistência e reexistência que transformam a presença em espaços de poder em ato político e possibilidade de emancipação. Por meio da valorização das narrativas e da produção intelectual negra, argumenta-se que a luta das mulheres negras é coletiva, apontando caminhos de transformação que exigem o engajamento da sociedade em um projeto feminista e antirracista.

Palavras-chave: Mulheres negras; Espaços de poder; Interseccionalidade; Resistência; Racismo estrutural; Feminismo negro.
1. INTRODUÇÃO 

A presença de mulheres negras em espaços de poder constitui um dos pontos mais sensíveis e desafiadores no debate sobre desigualdades estruturais no Brasil e em outras partes do mundo. Embora a sociedade brasileira se reconheça como plural e diversa, a sub-representação de mulheres negras em posições de liderança – seja na política, na academia, no mundo empresarial ou em cargos estratégicos de gestão – revela que a democratização efetiva do acesso a esses espaços ainda não se consolidou. Esse quadro não pode ser entendido como mero acaso, mas como o reflexo de processos históricos de exclusão social, econômica e simbólica que atravessam a formação do país desde a escravidão e se reconfiguram nas dinâmicas contemporâneas.

Contextualizar esse cenário exige reconhecer que as desigualdades que incidem sobre mulheres negras não podem ser explicadas a partir de categorias isoladas de gênero ou de raça. Ao contrário, trata-se de um entrecruzamento de múltiplos eixos de opressão – racismo, sexismo e desigualdade de classe – que, como argumenta Patricia Hill Collins (2016) ao propor a noção de matriz de dominação, moldam as possibilidades de ascensão e de permanência dessas mulheres em posições de poder. Essa perspectiva também é reforçada por intelectuais como Sueli Carneiro (2003), Lélia Gonzalez (1988), Djamila Ribeiro (2017) e Abdias Nascimento (2017), que denunciam a persistência de estruturas que marginalizam sujeitos negros, ao mesmo tempo em que apontam para a urgência de estratégias emancipatórias.

A problemática que se coloca, portanto, é dupla: de um lado, identificar os mecanismos de exclusão que continuam limitando a representatividade de mulheres negras em espaços de poder; de outro, valorizar as estratégias de resistência e reexistência que têm sido desenvolvidas individual e coletivamente por essas mulheres. Mais do que compreender os obstáculos, importa destacar as fissuras abertas por suas trajetórias, que revelam não apenas a capacidade de enfrentamento, mas também a construção de novos paradigmas de liderança, saber e ação política. Nesse sentido, o presente artigo propõe examinar de forma crítica e reflexiva os dilemas vivenciados por mulheres negras nesses espaços, reconhecendo tanto os limites impostos pelas estruturas sociais quanto as possibilidades de transformação abertas por suas práticas e discursos.
2. INTERSECÇÕES ENTRE RAÇA, GÊNERO E CLASSE
O conceito de matriz de dominação, formulado por Patricia Hill Collins (2016), é central para a compreensão da situação das mulheres negras em posições de poder. Collins sustenta que as opressões não podem ser examinadas de maneira isolada: racismo, sexismo e desigualdade econômica operam de forma conjunta, reproduzindo padrões de exclusão que naturalizam a ausência de mulheres negras em espaços estratégicos de decisão. Essa matriz atua tanto em estruturas institucionais quanto nas interações cotidianas, criando modos de exclusão que se apresentam como “naturais” ou “inevitáveis”.

No Brasil, Sueli Carneiro (2003) contribui para essa discussão ao denunciar a persistência do mito da democracia racial, mecanismo ideológico que historicamente dificultou o reconhecimento do racismo como problema social. Esse mito, ao mascarar desigualdades, tem sido especialmente nocivo para mulheres negras, que vivem de forma agravada a articulação entre desigualdades de gênero e raça, historicamente empurradas para posições subalternizadas.

Nesse mesmo sentido, Lélia Gonzalez (1988) alerta para o “racismo por denegação”, característico da sociedade brasileira, que consiste na recusa explícita em assumir-se como racista, mas na manutenção de práticas discriminatórias cotidianas que marginalizam a população negra. Esse mecanismo cria um ambiente social ambíguo: ao mesmo tempo em que se proclama igualdade formal, reforçam-se hierarquias simbólicas e materiais que limitam a presença de mulheres negras em posições de destaque.

Dessa forma, os dilemas enfrentados pelas mulheres negras em espaços de poder não se reduzem a desafios individuais, mas refletem a persistência de estruturas sociais consolidadas. O acesso restrito a cargos de prestígio e liderança decorre da manutenção de privilégios de classe e raça que se perpetuam no campo institucional. Esse processo se expressa, por exemplo, na ausência de representatividade, que reforça a imagem de que os espaços de decisão são “naturalmente” ocupados por homens e mulheres brancas. Além disso, há a constante deslegitimação das competências de mulheres negras, que frequentemente têm sua capacidade de liderança questionada ou diminuída.

Djamila Ribeiro (2017) interpreta essas práticas como formas de silenciamento, em que gestos e discursos aparentemente sutis carregam forte carga discriminatória. Esse silenciamento não apenas desqualifica, mas gera desgaste emocional e busca deslocar mulheres negras para posições de subserviência, reiterando o lugar histórico de invisibilidade e secundarização.

No mercado de trabalho, tais desigualdades se acentuam. Estatísticas reiteradamente mostram que mulheres negras apresentam menores rendimentos, maiores índices de desemprego e estão concentradas em ocupações precarizadas. Para Abdias Nascimento (2017), esses processos configuram um “genocídio simbólico e material” da população negra, que se manifesta tanto na violência física quanto na exclusão de oportunidades sociais, educacionais e profissionais. Assim, a sub-representação de mulheres negras em cargos de poder não é mero reflexo de escolhas individuais, mas o resultado de engrenagens sociais estruturadas para preservar privilégios e hierarquias.

3. ESTRATÉGIAS DE RESISTÊNCIA E REEXISTÊNCIA
Apesar da força das estruturas excludentes, mulheres negras têm construído estratégias que desafiam as normas sociais e institucionais. Collins (2016) ressalta que o pensamento feminista negro surge justamente desse enfrentamento, transformando a experiência cotidiana de opressão em fonte de conhecimento e em base para alternativas políticas e sociais. Essa elaboração teórica e prática não é apenas reativa, mas propositiva: redefine modelos de liderança, estabelece redes de solidariedade e valoriza saberes produzidos a partir das margens.

No Brasil, essas estratégias assumem múltiplas expressões. Mulheres negras atuam em movimentos sociais, na produção intelectual e na ocupação de espaços institucionais, reinventando práticas e narrativas. Sueli Carneiro (2003) destaca que a presença de mulheres negras em cargos de decisão deve ser entendida como ato de reexistência: mais do que resistência, trata-se de afirmar uma legitimidade historicamente negada. Ocupar posições de poder, nesse sentido, é um gesto político que rompe com a lógica da exclusão e abre caminhos para outras mulheres.

O caráter coletivo dessas estratégias é fundamental. Lélia Gonzalez (1988) e Djamila Ribeiro (2017) enfatizam a importância das redes de apoio e da valorização das narrativas próprias, capazes de fortalecer a autoestima, legitimar experiências e propor transformações sociais concretas. As trajetórias individuais de mulheres negras, embora singulares, não podem ser compreendidas isoladamente; elas são parte de um processo coletivo que desafia e ressignifica as estruturas de poder.

Além disso, Abdias Nascimento (2017) lembra que a luta contra o racismo e o sexismo deve ser pensada como projeto coletivo de emancipação. Nesse sentido, as conquistas das mulheres negras em espaços de poder não beneficiam apenas suas trajetórias individuais, mas ampliam as possibilidades de toda a comunidade negra e, de forma mais ampla, da sociedade. A presença dessas mulheres em lugares de decisão transforma paradigmas, descentraliza saberes e introduz perspectivas inovadoras sobre gestão, política e produção de conhecimento.

Assim, se de um lado persistem barreiras estruturais profundas, de outro há um processo contínuo de criação de fissuras que corroem os alicerces da exclusão. As mulheres negras, ao ocuparem e ressignificarem espaços de poder, não apenas resistem, mas reconstroem, produzindo novas formas de existir e de pensar o mundo.
4. DILEMAS VIVENCIADOS PELAS MULHERES NEGRAS EM ESPAÇOS DE PODER
As análises sobre intersecções de raça, gênero e classe ganham maior densidade quando aproximadas das narrativas de mulheres negras que vivenciam cotidianamente os dilemas da sub-representação em espaços de poder. Se, de um lado, os referenciais teóricos evidenciam a dimensão estrutural da exclusão, de outro, as vozes dessas mulheres revelam como essas estruturas se manifestam em suas trajetórias pessoais e profissionais.

Um dos dilemas mais recorrentes é o questionamento constante da competência. Como lembra Djamila Ribeiro (2017), o silenciamento não se dá apenas pela ausência de oportunidades, mas pela insistente tentativa de desqualificação. Esse processo é traduzido em falas sutis do cotidiano: “Você tem certeza que está preparada para essa função?”, “Nunca vimos alguém como você nessa posição”. Tais expressões carregam um peso simbólico que reforça a percepção de não pertencimento, obrigando essas mulheres a desempenhar um esforço contínuo de legitimação.

Outro dilema é a solidão nos espaços de liderança. Em ambientes majoritariamente brancos e masculinos, muitas mulheres negras relatam a sensação de isolamento, já que não encontram referências ou pares com trajetórias semelhantes. Lélia Gonzalez (1988) já alertava para a violência do “não-lugar”, em que a presença da mulher negra é vista como exceção, reforçando sua invisibilidade mesmo quando ocupa posições de destaque. Como sintetiza uma narrativa recorrente nos estudos sobre o tema: “Estar na mesa de decisão não significa ser ouvida. Muitas vezes é como falar em uma língua que os outros fingem não compreender”.

O racismo institucional também aparece de maneira velada, mas persistente. Carneiro (2003) denuncia que a naturalização da ausência de mulheres negras em espaços de decisão é acompanhada de práticas simbólicas de exclusão: convites negados, oportunidades não oferecidas, promoção sempre adiada. Uma fala ilustrativa nesse contexto é: “A vaga foi aberta, mas já tinha nome certo. Nunca era o meu”. Esse tipo de experiência reforça o caráter estrutural das barreiras enfrentadas.

No mercado de trabalho, os dilemas se ampliam. Muitas mulheres negras, mesmo após alcançarem posições de destaque, continuam enfrentando desigualdade salarial e precarização. Como aponta Abdias Nascimento (2017), isso compõe um processo de genocídio simbólico e material, que não se restringe à violência física, mas inclui a constante negação de reconhecimento e acesso a oportunidades. Em narrativas de executivas negras, essa contradição se expressa na frase: “Subi de cargo, mas não de salário”, evidenciando que a ascensão não garante igualdade de condições.

Esses dilemas demonstram que as barreiras enfrentadas por mulheres negras em espaços de poder não se resumem a obstáculos individuais, mas derivam de estruturas sociais que persistem mesmo em contextos de conquista. A presença dessas narrativas, articuladas às análises teóricas, reforça a ideia de que não basta ocupar o espaço; é preciso transformá-lo. Como lembra Collins (2016), a opressão não é apenas um dado, mas um processo contínuo que exige enfrentamento político e coletivo.
5. CONSIDERAÇÕES
A análise desenvolvida ao longo deste artigo evidencia que a sub-representação de mulheres negras em espaços de poder não decorre de falhas individuais ou ausência de mérito, mas da manutenção de estruturas excludentes baseadas em racismo, sexismo e desigualdade de classe. O conceito de matriz de dominação proposto por Collins (2016) possibilitou compreender como esses eixos se articulam, garantindo a reprodução de privilégios e a naturalização da exclusão. No contexto brasileiro, conforme denunciam Carneiro (2003) e Gonzalez (1988), essa dinâmica foi reforçada por ideologias como o mito da democracia racial e por práticas de racismo por denegação, que invisibilizam desigualdades e dificultam seu enfrentamento.

As narrativas de mulheres negras tornam palpáveis esses processos ao revelar dilemas cotidianos: questionamento da competência, isolamento nos espaços de liderança, desigualdade salarial, silenciamento e exclusão velada. Como enfatiza Ribeiro (2017), esses mecanismos simbólicos produzem desgaste emocional e tentam deslocar as mulheres negras para papéis historicamente subalternizados. A análise desses dilemas demonstra que não estamos diante de barreiras individuais, mas de estruturas sedimentadas que operam de maneira institucional e cotidiana.

Por outro lado, o artigo também mostrou que essas estruturas não são intransponíveis. As estratégias de resistência e reexistência, formuladas por mulheres negras em diferentes contextos, revelam fissuras que corroem os alicerces da exclusão. Seja na produção intelectual, na militância política ou na atuação profissional, essas mulheres criam novas formas de liderança, redes de solidariedade e narrativas emancipatórias. Como destaca Carneiro (2003), ocupar cargos de poder é um ato de reexistência que rompe com papéis sociais historicamente impostos; e, conforme lembra Nascimento (2017), essa luta deve ser entendida como parte de um projeto coletivo de emancipação social.

Diante disso, é possível traçar alguns caminhos propositivos. No campo das políticas públicas, torna-se urgente a formulação de programas específicos de promoção da igualdade racial e de gênero, como políticas de cotas em cargos de liderança, programas de formação e capacitação profissional voltados a mulheres negras e mecanismos de combate ao racismo institucional. No âmbito institucional e organizacional, é fundamental a adoção de práticas de diversidade e inclusão que não se limitem a ações pontuais, mas que reestruturem processos de seleção, promoção e reconhecimento profissional. Além disso, a valorização da produção intelectual negra deve ocupar espaço central nas universidades, ampliando a legitimidade de epistemologias historicamente marginalizadas.

No que diz respeito às agendas de pesquisa, abre-se a necessidade de investigações interdisciplinares que articulem sociologia, ciência política, administração e estudos de gênero e raça, de modo a aprofundar a compreensão sobre as trajetórias de mulheres negras em diferentes áreas de poder. Essas pesquisas devem priorizar metodologias que deem centralidade às narrativas das próprias mulheres negras, reconhecendo sua voz como produtora de conhecimento.

Assim, o percurso reflexivo traçado neste artigo evidencia duas dimensões inseparáveis: a denúncia das estruturas que limitam a ascensão de mulheres negras e a valorização das práticas coletivas que afirmam novos paradigmas de liderança, solidariedade e produção de saberes. A luta pela desconstrução das desigualdades exige não apenas a persistência das mulheres negras, mas o engajamento de toda a sociedade em um projeto antirracista e feminista.

Acreditar em um horizonte em que gênero, raça e classe não determinem destinos é reconhecer que a transformação social depende da urgência e da legitimidade da luta negra e feminista. Mais do que resistir, trata-se de reinventar; mais do que existir, trata-se de reexistir. O impacto dessas ações já se faz presente no presente e continua a apontar caminhos para o futuro, reafirmando que a presença de mulheres negras em espaços de poder é ato político, potência transformadora e promessa de emancipação coletiva.
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POR UMA EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA: UM OLHAR SOBRE A PRESENÇA DE INTELECTUAIS NEGROS E NEGRAS NA ACADEMIA

Valtenir Soares de Abreu

Resumo: Seja por reflexo do racismo estrutural, seja como reflexo das condições socioeconômicas que assolam as pessoas negras em nossa sociedade, o fato é que a presença dessa parcela da sociedade em cursos de doutorado nas universidades brasileiras ainda é bastante incipiente, levando à reflexão sobre os verdadeiros motivos por trás desse processo de exclusão. Neste pequeno artigo, faço alguns levantamentos sobre o cenário atual a partir de um resgate do lugar dos negros e das negras, historicamente impedidos ou dificultados em sua busca pela formação acadêmica na pós-graduação. O autor é preto, pessoa com deficiência, nordestino e professor, ou seja, carrega, consigo, diversas identidades marginalizadas no curso da história do nosso país, de modo que o fato de ter concluído o curso de doutorado em uma das maiores e mais respeitadas universidades do país não pode ser, de maneira alguma, traduzido como uma transformação nas possibilidades de acesso. Infelizmente, trata-se de mais um minúsculo ponto fora da curva em uma história que poderia ser de inclusão, igualdade de direitos e justiça social. Como embasamento teórico, trago pensadores como Angela Davis (2001), Bell Hooks (1994), Frantz Fanon (2008), Crenshaw (1989), e Hill Collins (2019), dentre outros que se fizeram indispensáveis ao fortalecimento da discussão.

Palavras-chave: Intelectualidade. Intelectualidade Negra. Racismo. Educação Antirracista 

1. INTRODUÇÃO
A discriminação racial é um problema que persiste em diversas sociedades e instituições ao redor do mundo. Infelizmente, mesmo em ambientes acadêmicos, como universidades, o racismo ainda é uma realidade enfrentada por muitos indivíduos, especialmente por intelectuais negros. Tal cenário contribui para que a presença de intelectuais negros na universidade seja, ainda bastante tímida, demandando atenção e preocupação, sobretudo nos últimos anos, pois apesar dos avanços conquistados no combate ao racismo, é evidente a disparidade entre o número de intelectuais pretos e de outras raças no contexto acadêmico, diminuindo proporcionalmente ao aumento do nível (Graduação, Mestrado, Doutorado e Pós-Doutorado).

Esta realidade evidencia a persistência do racismo estrutural e de suas consequências na formação e atuação desses profissionais. Neste ensaio, exploraremos as causas da diferença enfrentada por esses intelectuais e discutiremos possíveis estratégias para mudar essa realidade. 

Não se trata, absolutamente, de qualquer tipo de vitimismo ou mera militância vazia e/ou reacionária, mas de reflexões profundas, comprometidas com a realidade e fundamentadas, inclusive, no processo formativo do próprio autor, o qual, desde seus primeiros anos escolares até à defesa de sua tese doutoral, sentiu na pele (literalmente) o peso de sua negritude, tendo passado por experiências de racismo velado.

Uma das formas pelas quais o racismo acadêmico pode se apresentar é através dos discursos de desrespeito à dívida histórica da nação brasileira com as pessoas negras, as quais, mesmo após a abolição da escravidão, continuaram sendo submetidas a uma sobrevivência às margens da sociedade, não tendo sido contempladas por políticas sociais sérias que as preparassem para a vida em liberdade. A sociedade e o estado brasileiros, após tomadas as devidas providências para acabar com a escravidão formal e escancarada, simplesmente lavaram as mãos para o destino dessas milhares de pessoas que, a partir daquele momento, foram simplesmente deixadas à própria sorte, ou seja, donas de uma pseudoliberdade, uma vez que as amarras foram apenas substituídas por privações de todos os tipos, persistindo até os dias atuais a falta de acesso a bens sociais básicos, como a saúde, educação e saneamento básico (Dias & Souza, 2017).

Assim sendo, quando algumas dessas poucas pessoas conseguem chegar à universidade, enfrentando uma estrutura social desenhada para impedir tal acesso, precisam enfrentar, na academia, a continuação desses discursos e práticas discriminatórias que têm lugar em um espaço que deveria dedicar-se justamente ao combate a toda forma de exclusão, seja por quais forem os motivos. Quando a universidade se propõe a atuar como mera instância reprodutiva dos preconceitos criados em outras instâncias da sociedade, ficam estabelecidas as grandes barreiras para a formação e ascensão dos/as intelectuais negros/as.

2. O CONTEXTO HISTÓRICO DO RACISMO E ACESSO À EDUCAÇÃO
O racismo é fortemente enraizado no passado histórico de diversos países e tem sido perpetuado ao longo do tempo de diferentes maneiras. O acesso à educação superior tem sido sistematicamente negado a muitos negros, originado em uma drástica desigualdade de oportunidades. Nesse sentido, a obra Mulheres, raça e classe, de Angela Davis (2001), destaca as políticas de segregação racial nos Estados Unidos e suas consequências para a população negra, enquanto o livro Discriminação e desigualdades raciais no Brasil, de Carlos Hasenbalg (1989), traz uma análise do papel do racismo na formação étnica brasileira.

O entendimento do racismo no contexto educacional exige uma análise aprofundada do seu embasamento histórico, pois as disparidades no acesso à educação têm raízes profundas nas estruturas sociais. Para compreender a interseção entre racismo e educação, é necessário contextualizar as origens desse fenômeno, explorar como se perpetuou ao longo dos anos e examinar as contribuições de teóricos dos estudos étnico-raciais.

Historicamente, o racismo tem sido uma força moldadora das oportunidades educacionais, marginalizando grupos étnico-raciais específicos. Durante períodos de colonização e escravidão, o acesso à educação era estrategicamente restrito a certos grupos, perpetuando assim uma desigualdade estrutural. Bell Hooks, teórica feminista e educadora, destaca essa interligação entre história e educação ao asseverar a crucialidade do conhecimento histórico como forma de entender os motivos pelos quais as práticas racistas persistem e como elas continuam a moldar a educação (Hooks, 1994).

A segregação racial nas instituições educacionais é uma consequência direta dessas práticas históricas. Gloria Ladson-Billings, pesquisadora renomada, argumenta que a segregação continua a ser uma característica persistente do sistema educacional, resultando em oportunidades desiguais para estudantes de diferentes origens raciais (Ladson-Billings, 1994). Essa segregação não é apenas física, mas muitas vezes se manifesta em disparidades nos recursos, no currículo e nas expectativas acadêmicas.

O período pós-abolição não trouxe automaticamente uma igualdade educacional. W.E.B. Du Bois, sociólogo e ativista, observou que, apesar da liberdade formal, muitos negros ainda enfrentavam barreiras significativas no acesso à educação de qualidade. Ele argumentou que a "questão do século XX é a questão da cor" (Du Bois, 2021, p. 35), referindo-se à persistência do racismo como um fator determinante nas oportunidades educacionais.

Diante desse panorama, é imperativo reconhecer o papel contínuo do racismo como fator dificultador no acesso à educação e adotar medidas para combatê-lo. A compreensão dessas raízes históricas é fundamental para implementar políticas que abordem as desigualdades sistêmicas presentes no sistema educacional.

3. A INVISIBILIDADE DOS INTELECTUAIS NEGROS NA ACADEMIA
Apesar de muitos intelectuais negros terem alcançado destaque em diversas áreas de conhecimento, é comum observar a invisibilidade de suas contribuições na academia. Como discute a professora Ruth Bernardes de Sant'Ana (2012), a imposição de um “cânone branco” nas universidades torna difícil a entrada e permanência de intelectuais negros, concorrendo para a marginalização e a diluição de sua produção intelectual.

A busca por equidade e diversidade tem sido uma pauta central em diversas áreas da sociedade contemporânea, e a academia não está isenta dessa discussão. Contudo, mesmo com avanços notáveis em termos de inclusão, persiste um fenômeno preocupante e pouco explorado: a invisibilidade dos intelectuais negros no meio acadêmico. Mais do que entender a existência desse problema, importa analisar suas raízes e refletir sobre suas consequências, construindo, de maneira séria e comprometida, a noção da importância de reconhecer e valorizar a contribuição desses profissionais.

A invisibilidade dos intelectuais negros na academia é um fenômeno multifacetado, manifestando-se em diferentes níveis. Desde a ausência de representação em eventos acadêmicos e em cargos de liderança até a escassez de produções científicas reconhecidas, os intelectuais negros enfrentam barreiras que vão além do mérito acadêmico. Esta invisibilidade perpetua estereótipos prejudiciais e compromete a diversidade de perspectivas na construção do conhecimento.

Para compreender a complexidade desse fenômeno, é fundamental recorrer aos estudos étnico-raciais. O pensamento de teóricos como Frantz Fanon (2008), Bell Hooks (1994; 2017), e Abdias do Nascimento oferece insights valiosos para desvelar as estruturas que perpetuam a invisibilidade dos intelectuais negros na academia.

Fanon, em sua obra clássica Peles Negras, Máscaras Brancas (2008), discute a internalização do racismo pelos indivíduos negros e como isso afeta sua participação em diferentes esferas sociais. No contexto acadêmico, essa internalização pode resultar em autolimitação e em um processo de autocensura, impedindo que intelectuais negros expressem plenamente suas ideias e contribuições.

Bell Hooks, por sua vez, aborda a interseccionalidade entre raça e gênero, destacando como as mulheres negras enfrentam desafios específicos. No ambiente acadêmico, a invisibilidade pode ser ainda mais acentuada para as intelectuais negras, ampliando a necessidade de políticas que promovam não apenas a diversidade racial, mas também de gênero.

O ativista dos direitos civis e das populações negras brasileiras Abdias do Nascimento, um dos precursores dos estudos afro-brasileiros, contribui com a compreensão das estruturas institucionais que perpetuam a marginalização dos intelectuais negros. Sua análise incisiva sobre o mito da democracia racial no Brasil destaca a urgência de repensar as estruturas acadêmicas para garantir a igualdade de oportunidades.

Ao analisar o lugar atual de intelectuais negros e negras na universidade nos tempos atuais, Nascimento afirma que a academia deve[ria] ser um espaço de pluralidade, onde as diferentes vozes contribuem para a construção do conhecimento. Destaca, ainda, que a invisibilidade dos intelectuais negros é um reflexo de uma academia que ainda não reconhece plenamente sua diversidade.

Parafraseando Bell Hooks, o contexto acadêmico não pode ser verdadeiramente diverso enquanto os intelectuais negros forem excluídos do diálogo e da produção de conhecimento.

Em síntese, a invisibilidade dos intelectuais negros na academia é um desafio que demanda ações concretas e políticas afirmativas. Reconhecer a contribuição desses profissionais não apenas enriquece o ambiente acadêmico, mas também promove uma representação mais justa e equitativa do conhecimento. É urgente desafiar as estruturas que perpetuam a invisibilidade, construindo uma academia verdadeiramente inclusiva e representativa.

4. ESTEREÓTIPOS E PRECONCEITOS NA AVALIAÇÃO ACADÊMICA: DESAFIOS PARA A DIVERSIDADE NAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR 
A avaliação acadêmica muitas vezes é permeada por estereótipos e preconceitos que passaram pelos intelectuais negros. Uma pesquisa de Dumas (2017) demonstra que professores e avaliadores tendem a avaliar o trabalho de estudantes negros, influenciados por preconceitos inconscientes e estereótipos racistas. Isso afetou não apenas o acesso à universidade, mas também a permanência e o reconhecimento dos intelectuais negros na academia.

A avaliação acadêmica é uma parte fundamental do processo educacional, sendo responsável por moldar o futuro intelectual de estudantes e, consequentemente, contribuir para a formação de intelectuais. No entanto, é essencial reconhecer que esse processo muitas vezes não ocorre em um vácuo imparcial. Estereótipos e preconceitos étnico-raciais podem influenciar significativamente a avaliação acadêmica, criando barreiras para a inclusão de estudantes e profissionais negros nas instituições de ensino superior.

Diversos teóricos dos estudos étnico-raciais destacam a interseção entre estereótipos e a avaliação acadêmica. Frantz Fanon, em seu trabalho seminal "Pele Negra, Máscaras Brancas", explora como as expectativas sociais moldam a experiência de negros em contextos acadêmicos. Ele argumenta que estereótipos negativos sobre a inteligência e a capacidade intelectual dos negros podem influenciar a percepção de suas habilidades acadêmicas, criando um ciclo prejudicial.

Outro teórico importante é Bell Hooks, que discute a importância de abordar questões raciais nas instituições de ensino. Em Ensinando para Transgredir (2017), Hooks argumenta que a falta de diversidade entre professores e o predomínio de narrativas eurocêntricas podem perpetuar estereótipos prejudiciais. Isso se reflete na avaliação acadêmica, onde o conhecimento que se desvia dessas narrativas muitas vezes é desvalorizado.

A obra de Kimberlé Crenshaw, especialmente o conceito de interseccionalidade, também oferece valiosas oportunidades de reflexão. Ao considerar as interconexões entre raça, gênero e classe, Crenshaw (1989) destaca como as experiências individuais são moldadas por sistemas complexos de opressão. Na avaliação acadêmica, a interseccionalidade destaca como indivíduos negros podem enfrentar estereótipos adicionais, que surgem da interação entre diferentes formas de preconceito.

A escassez de intelectuais negros nas universidades é uma manifestação clara dos desafios enfrentados por esses profissionais no meio acadêmico. Os estereótipos e preconceitos presentes na avaliação acadêmica contribuem para a sub-representação de negros em cargos de destaque e perpetuam a falsa ideia de uma suposta inferioridade intelectual. Isso não apenas limita as oportunidades para indivíduos talentosos, mas também resulta em uma educação superior que não reflete a diversidade de perspectivas e conhecimentos.

Como alerta Patricia Hill Collins, em Pensamento Feminista Negro (2019), a ausência de intelectuais negros impacta negativamente a produção de conhecimento, pois a diversidade de vozes é essencial para a construção de uma compreensão abrangente da realidade. Quando a avaliação acadêmica é permeada por estereótipos, ocorre uma exclusão sistemática que mina a pluralidade e a riqueza do conhecimento produzido.

Parece válido afirmar, por tanto, que a presença de estereótipos e preconceitos na avaliação acadêmica é uma questão crítica que afeta diretamente a representatividade e diversidade nas instituições de ensino superior. A incorporação de teorias como as de Fanon, Hooks e Crenshaw nos processos de avaliação pode ser um passo crucial para combater essas tendências prejudiciais. A superação desses desafios não só promoverá a equidade no meio acadêmico, mas também enriquecerá o conhecimento produzido, proporcionando uma visão mais abrangente e inclusiva do mundo.

5. A NECESSIDADE DE DIVERSIDADE NA EDUCAÇÃO
Até aqui, temos falado da presença de diversas formas através da quais o racismo toma lugar no chão da universidade. Não podemos deixar de falar sobre a necessidade de combatê-lo, pois a diversidade precisa ser promovida no contexto acadêmico, não apenas de maneira isolada, através de políticas de ação afirmativa ou cotas para ingresso em certames. É fundamental que o pensamento inclusivo seja construído como parte integrante de toda a sua prática. A educação inclusiva, defendida por Martins (2018), é uma ferramenta poderosa para garantir o acesso e a permanência de intelectuais negros na universidade. A pluralidade de perspectivas enriquece o ambiente acadêmico e promove a superação de estereótipos e preconceitos. 

A diversidade é um pilar essencial para o progresso e desenvolvimento em todas as esferas da sociedade. No contexto educacional, a promoção da diversidade não é apenas uma questão de equidade, mas também um requisito fundamental para enriquecer o aprendizado e promover a compreensão mútua. Como dito alhures, temos, na realidade brasileira, a necessidade premente de diversidade na educação, aqui destacando-se a preocupação com a escassa presença de intelectuais negros e negras nas instituições de ensino superior e sua relação intrínseca com as várias manifestações do racismo.

A universidade, como um espaço de produção e disseminação do conhecimento, desempenha um papel crucial na formação de profissionais e na construção de pensamento crítico. No entanto, a representatividade racial nas universidades ainda é desproporcional, com a presença de intelectuais negros e negras sendo notavelmente escassa. Esta ausência contribui para a perpetuação de um viés cultural e a limitação na diversidade de perspectivas no ambiente acadêmico.

A socióloga brasileira Lélia Gonzalez também contribui significativamente para essa discussão. Em sua obra Racismo e Sexismo na Cultura Brasileira (1984), Gonzalez destaca como a escassez de professores negros nas universidades brasileiras reproduz padrões de exclusão e perpetua a hierarquia racial. Sua análise incisiva aponta para a necessidade de políticas afirmativas e mudanças estruturais nas instituições de ensino superior.

A presença limitada de intelectuais negros e negras nas universidades não é apenas uma questão de representação; é um reflexo das diversas formas de racismo que permeiam a sociedade. A falta de diversidade na academia contribui para a manutenção de estereótipos, perpetuando a ideia de que o conhecimento válido é aquele produzido predominantemente por uma única perspectiva.

Em suma, a necessidade de diversidade na educação não é apenas uma questão de justiça social, mas uma condição essencial para a construção de um conhecimento mais abrangente e reflexivo. A inclusão de intelectuais negros e negras nas universidades não apenas amplia a representação, mas também enriquece o debate acadêmico, proporcionando uma compreensão mais completa e contextualizada da realidade.

6. O PAPEL DAS POLÍTICAS DE AÇÃO AFIRMATIVA
As políticas de ação afirmativa têm sido integradas em diversos países para combater as desigualdades raciais na educação. Essas políticas buscam promover a igualdade de oportunidades para grupos historicamente marginalizados, como os negros. Muitos autores têm se debruçado sobre a tarefa de discutir os resultados positivos das políticas de ação afirmativa, evidenciando a importância dessas medidas para a promoção da diversidade e combate ao racismo no ambiente universitário. 

As políticas de ação afirmativa têm se destacado como instrumentos cruciais na busca por equidade e inclusão no ambiente acadêmico, especialmente nas universidades e, por este motivo, é imprescindível a continuidade e fortalecimento dessas práticas como forma de promover a diversidade étnico-racial, com foco na necessidade imperativa de garantir a presença de intelectuais negros e negras nas instituições de ensino superior como estratégia eficaz para combater as diversas formas de racismo.

As políticas de ação afirmativa surgem como respostas diretas às históricas desigualdades que marcaram a trajetória de grupos étnico-raciais minoritários, em especial a população negra. Essas políticas buscam corrigir desequilíbrios estruturais, promovendo o acesso igualitário a oportunidades educacionais e profissionais. No contexto universitário, as ações afirmativas visam diversificar o corpo discente e docente, superando barreiras históricas que limitaram a representatividade de determinados grupos.

Diversos teóricos têm contribuído de forma significativa para o entendimento e a fundamentação das políticas de ação afirmativa. Frantz Fanon, em suas obras clássicas como Pele Negra, Máscaras Brancas (2008), destaca a importância de reconhecer as dimensões psicológicas do racismo, ressaltando a necessidade de ações afirmativas para romper com padrões de inferiorização historicamente impostos.

O sociólogo jamaicano Stuart Hall, por sua vez, propõe uma abordagem mais ampla, explorando as construções culturais e identitárias. A partir da leitura das concepções de Hall, podemos entender que as políticas de ação afirmativa devem contemplar uma transformação profunda nas estruturas de poder e representação cultural para efetivamente combater o racismo.

A presença de intelectuais negros e negras na universidade desempenha um papel crucial na desconstrução de estereótipos, no enriquecimento do conhecimento acadêmico e na promoção de uma cultura universitária mais inclusiva. A diversidade de perspectivas e experiências contribui não apenas para a formação acadêmica, mas também para a construção de uma sociedade mais justa.

Para Angela Davis, a presença de intelectuais negros é uma resistência em si mesma, uma vez que, ao ocupar espaços historicamente negados, esses profissionais desafiam as estruturas racistas e abrem caminho para uma universidade mais representativa e reflexiva.

Em síntese, as políticas de ação afirmativa desempenham um papel crucial na promoção da diversidade e no combate ao racismo nas universidades. São essenciais para transformar as estruturas acadêmicas, desafiando preconceitos e contribuindo para uma educação mais inclusiva. Nesse contexto, as contribuições teóricas de Fanon, Hooks e Hall enriquecem a compreensão dos desafios e das possibilidades das ações afirmativas.

7. CONCLUSÃO

A característica sofrida por intelectuais negros na universidade é um reflexo da persistência do racismo em diversas esferas da sociedade. A invisibilidade de suas contribuições e a dificuldade de acesso e permanência na academia são consequências de um sistema ainda permeado por estereótipos e preconceitos. No entanto, a promoção da diversidade, a implementação de políticas de ação afirmativa e a conscientização sobre os efeitos do racismo podem ser passos importantes para combater essa realidade e construir um ambiente acadêmico mais igualitário e inclusivo. 
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IMPORTÂNCIA DA LEI 10. 639/2003 PARA A REPARAÇÃO E EMANCIPAÇÃO DA HISTÓRIA DO POVO NEGRO NO BRASIL
Antonia Pedrosa Vieira
 
Neste artigo, buscamos problematizar elementos do contexto histórico brasileiro que resultaram na promulgação da Lei nº 10.639/2003. A reflexão proposta dedica especial atenção à organização dos movimentos sociais em defesa da equidade racial na educação, ressaltando o papel central do movimento negro na ampliação do acesso da população negra aos espaços formais de ensino público. Nesse percurso, destacamos a relevância da referida lei como marco na reparação histórica e na consolidação de uma narrativa que assegure a presença da população negra nos currículos escolares. Tal medida possibilita a construção de perspectivas históricas que reconhecem os sujeitos negros como protagonistas, superando a visão colonial e subalternizada que por muito tempo orientou a produção do conhecimento e a formação escolar no Brasil.
1. INTRODUÇÃO

A equidade racial na educação constitui um tema de elevada relevância social, histórica e política no Brasil contemporâneo. Em uma sociedade marcada pela diversidade cultural e étnica, assegurar condições justas de acesso e permanência na educação para todos os indivíduos é requisito fundamental para a promoção da justiça social e para a construção de uma cidadania plena. Nesse sentido, refletir sobre a inserção da população negra nos espaços escolares e acadêmicos é também refletir sobre os mecanismos de exclusão histórica que marcaram o processo de formação nacional.

O fim da escravidão, em 1888, trouxe à tona questões até então secundárias para as elites dirigentes, como a integração dos negros à identidade nacional e ao projeto de modernidade do país. Como observa Munanga (1999), esse processo foi permeado por visões racistas, que atribuíram ao povo negro supostas inferioridades e justificaram sua marginalização social. A herança dessas estruturas se reflete ainda hoje nas desigualdades raciais persistentes no campo educacional.

É nesse cenário que os movimentos sociais, em especial o movimento negro, assumem protagonismo na luta pela equidade racial. Sua atuação, marcada por estratégias diversas – da advocacia política à ação direta, da formação comunitária à conscientização pública – foi e continua sendo decisiva na conquista de políticas educacionais mais inclusivas. Como destacam Fernandes, Fonseca e Silva (2011), educar para a igualdade é também educar para romper hierarquias raciais e sociais forjadas historicamente.

Exemplos como o Movimento Negro Unificado (MNU), fundado na década de 1970, e as mobilizações estudantis em prol das cotas raciais nas universidades, a partir dos anos 2000, demonstram a força coletiva dessas organizações. Em Boa Vista (RR), o MNU tem atuado de maneira incisiva, promovendo parcerias com escolas, universidades e outros movimentos sociais, fortalecendo pautas locais e nacionais, como os atos contra o racismo e pela valorização da vida negra.

Nesse contexto, a promulgação da Lei nº 10.639/2003 se apresenta como marco fundamental. Ao tornar obrigatório o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira nos currículos escolares, a lei representa não apenas uma política de reparação histórica, mas também um instrumento de ressignificação da narrativa nacional, que passa a reconhecer o protagonismo negro em sua construção.

Diante desse cenário, este artigo tem como objetivo problematizar elementos históricos, sociais e políticos que culminaram na aprovação da Lei nº 10.639/2003, analisando a relevância da atuação do movimento negro na conquista de políticas educacionais de equidade racial. A justificativa repousa na necessidade de compreender a lei como parte de um processo mais amplo de disputa de narrativas e de luta contra a invisibilização da população negra nos espaços formais de educação. Ao evidenciar essas trajetórias, buscamos contribuir para a reflexão sobre os desafios atuais e futuros da educação antirracista no Brasil.
2. A ORGANIZAÇÃO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS EM PROL DA EQUIDADE RACIAL NA EDUCAÇÃO

A luta pela equidade racial na educação no Brasil está profundamente vinculada à atuação histórica e política dos movimentos sociais, em especial do movimento negro. Para Munanga (1999), embora conquistas simbólicas e concretas tenham sido alcançadas, como o reconhecimento de Zumbi dos Palmares como herói nacional, permanece o desafio de mobilizar amplamente as bases populares e fortalecer nelas um sentimento de identidade coletiva. Sem esse pertencimento, argumenta o autor, torna-se difícil consolidar uma consciência de luta capaz de transformar estruturas.

Nesse processo, diversas organizações têm contribuído de forma significativa. A Educafro, por exemplo, desempenha papel importante ao oferecer bolsas de estudo e orientação a estudantes negros e de baixa renda, ampliando seu acesso ao ensino superior (Melo, 2012). Esse tipo de iniciativa demonstra como os movimentos sociais não se restringem à denúncia das desigualdades, mas também constroem mecanismos práticos de inclusão, fortalecendo a permanência estudantil e a democratização das oportunidades educacionais.

Apesar desses avanços, a realidade educacional brasileira ainda revela disparidades profundas. Pesquisas apontam que estudantes negros permanecem sub-representados em áreas como ciências e engenharias e apresentam taxas de conclusão inferiores às de estudantes brancos (Ferreira, 2011). Essas desigualdades são atravessadas por múltiplos fatores, como discriminação racial, pobreza e precariedade das escolas que atendem majoritariamente a populações negras e periféricas (Gomes, 2020). Nesse cenário, a atuação dos movimentos sociais continua indispensável, pois são eles que tensionam o Estado e a sociedade civil na direção de mudanças estruturais.

Barbosa (2021) lembra que tais movimentos representam a linha de frente na luta contra as desigualdades raciais, funcionando como voz dos grupos marginalizados e desprivilegiados. Nos últimos anos, além de mobilizações de rua e ações políticas, essas organizações têm incorporado o uso de tecnologias digitais e redes sociais para ampliar seu alcance, fortalecer comunidades de apoio e influenciar o debate público (Lima, 2023). Esse recurso potencializa a mobilização, permitindo campanhas de conscientização, arrecadação de fundos e organização de atos em escala nacional.

Outra estratégia fundamental tem sido o estabelecimento de parcerias interinstitucionais. A articulação com ONGs, universidades, empresas privadas e órgãos governamentais amplia os recursos disponíveis e potencializa o impacto de suas ações (Nascimento, 2024). Essa rede colaborativa não apenas fortalece as lutas do movimento negro, mas também contribui para a formulação de políticas públicas mais inclusivas.

Ainda assim, o caminho está longe de ser concluído. A promoção da equidade racial na educação exige o compromisso contínuo de diferentes atores: movimentos sociais, governos, instituições de ensino e indivíduos (Silva, 2017). Nesse sentido, a implementação da Lei nº 10.639/2003 aparece como conquista significativa, fruto da pressão de intelectuais, educadores e militantes, mas sua efetividade depende de permanente monitoramento e de práticas pedagógicas que combatam o racismo institucional (Gomes, 2011).

Portanto, a organização dos movimentos sociais em prol da equidade racial constitui não apenas uma resposta às desigualdades persistentes, mas também uma força transformadora capaz de alterar a estrutura do sistema educacional brasileiro. Como destaca Costa (2019), esses movimentos têm sido motores de mudanças significativas ao longo das últimas décadas, desafiando normas excludentes e defendendo uma educação que reconheça a diversidade e valorize a contribuição histórica e cultural da população negra. Apoiar e fortalecer suas iniciativas, portanto, é fundamental para a consolidação de uma sociedade verdadeiramente democrática e plural.
3. PROMULGAÇÃO DA LEI 10.639/03: avanços e desafios

A Lei 10.639, sancionada em 2003, marcou um importante passo na luta pela igualdade racial no Brasil. Essa legislação, como aponta Silva (2004), constituiu um marco histórico na busca por uma sociedade mais justa e igualitária, representando o reconhecimento oficial da importância da cultura afro-brasileira e da necessidade de sua inclusão no sistema educacional. Foi, portanto, reflexo das demandas da sociedade civil e dos movimentos sociais que lutavam pela igualdade racial e pelo fim da discriminação.

Essa lei alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), incluindo no currículo oficial a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-brasileira. Como destaca Santos (2005), tal mudança curricular foi fundamental para garantir que as futuras gerações tivessem uma compreensão mais completa e precisa da história do Brasil. A inclusão desses conteúdos no currículo escolar significou o reconhecimento da contribuição significativa dos africanos e de seus descendentes na formação da sociedade brasileira.

As dificuldades para a implantação dessas políticas curriculares, assim como a estabelecida no art. 26 da Lei 9.394/1996, por força da Lei 10.639/2003, devem-se muito mais à história das relações étnico-raciais no país e aos processos educativos que elas desencadeiam, consolidando preconceitos e estereótipos, do que a procedimentos pedagógicos ou à tão reclamada falta de textos e materiais didáticos. Estes, atualmente, já não são tão escassos, embora nem sempre sejam de fácil acesso. No entanto, não se pode desconhecer as experiências desenvolvidas por professores negros e não negros, em sua maioria com o apoio do movimento negro, que certamente contribuíram para a formulação do parecer CNE/CP n. 3/2004 […] (Fernandes; Fonseca; Silva, 2011, p. 28-29).

A implementação da lei, entretanto, enfrentou inúmeros desafios. Um dos principais foi a falta de material didático adequado. Oliveira (2006) observa que, embora a lei previsse a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-brasileira, havia escassez de material didático para apoiar os professores, dificultando a prática pedagógica. Além disso, muitos docentes não estavam preparados para ministrar tais conteúdos, pois não haviam recebido formação adequada em sua graduação. Costa (2007) salienta que a formação de professores no Brasil, em geral, não contempla suficientemente a história e a cultura afro-brasileira, o que gerou insegurança entre os profissionais e evidenciou a necessidade de capacitação nessa área.

A discussão sobre a inclusão da diversidade cultural e étnico-racial na formação de professores(as) insere-se nesse processo complexo. No contexto mais amplo, o enfoque específico sobre o segmento negro enfrenta uma situação peculiar: os(as) próprios(as) formadores(as) de professores(as) revelam desconhecimento em relação aos processos educativos desenvolvidos pela comunidade negra, bem como às diferentes formas de inserção dos negros na educação escolar ao longo da história brasileira. Tais processos não são uniformes, variando conforme o tempo e o espaço (Gomes, 2011, p. 45).

Apesar desses desafios, avanços significativos foram alcançados. Diversas escolas passaram a incorporar conteúdos de história e cultura afro-brasileira em suas práticas pedagógicas. Como aponta Ribeiro (2008), a implementação da Lei 10.639 trouxe mudanças notáveis na abordagem do ensino de história no Brasil, levando escolas de todo o país a reconhecerem a importância de incluir a história e a cultura afro-brasileira em seus currículos. Essa medida não apenas enriqueceu o conteúdo educacional, mas também promoveu maior compreensão e valorização da diversidade cultural brasileira.

Paralelamente, a lei incentivou pesquisas e a produção de materiais didáticos voltados à temática. Mendes (2009) enfatiza que a Lei 10.639 funcionou como catalisadora de investigações acadêmicas e de novos recursos pedagógicos, ampliando as possibilidades de ensino. Esses materiais beneficiaram tanto professores quanto estudantes, proporcionando uma visão mais profunda da história e da cultura afro-brasileira. 
Nesse sentido, “somos desafiados a realizar uma mudança epistemológica, no campo da formação de professores(as) no Brasil, que vá além das velhas dicotomias entre o escolar e o não escolar, o político e o cultural, o instituído e o instituinte, ainda presente em vários currículos e práticas de formação” (Gomes, 2011, p. 57).

A Lei 10.639 também extrapolou o ambiente escolar, promovendo maior conscientização sobre a importância da cultura afro-brasileira para a formação da sociedade. Pereira (2010) observa que a lei aumentou a visibilidade e o reconhecimento da cultura afro-brasileira no cenário social, favorecendo a valorização da diversidade e o entendimento das contribuições dos africanos e seus descendentes para o Brasil.

Todavia, sua implementação plena ainda é um desafio. Ferreira (2011) destaca que, embora tenha havido progresso, muitas escolas ainda não incorporaram integralmente os conteúdos previstos. Soma-se a isso a resistência de alguns setores, que, como aponta Gomes (2012), manifestam desde a falta de vontade em alterar currículos até a negação da própria necessidade da lei. Tal resistência evidencia a persistência do racismo estrutural no país. 
Como lembram Fernandes, Fonseca e Silva (2011, p. 16), é preciso 
“[...] não fazer vista grossa para as tensas relações étnico-raciais que ‘naturalmente’ integram o dia a dia de homens e mulheres brasileiros; admitir que a sociedade brasileira se projeta como branca; evitar reduzir a diversidade étnico-racial a questões apenas econômicas ou culturais; e desconstruir a equivocada crença de que vivemos em uma democracia racial”.

Apesar desses entraves, a Lei 10.639 permanece como um marco da luta antirracista no Brasil. Santos (2013) ressalta que, mesmo com limitações, a legislação possui valor simbólico e prático, ao reforçar a importância de reconhecer a cultura afro-brasileira e combater a exclusão histórica. Nessa perspectiva, Silva (2014) afirma que a lei contribui para corrigir a narrativa histórica que marginalizou a contribuição dos africanos e de seus descendentes, promovendo uma visão mais completa da sociedade brasileira.

Mais que um instrumento pedagógico, a lei representa um chamado à luta contra o racismo. Costa (2015) destaca que ela não se restringe à inclusão de conteúdos afro-brasileiros nos currículos, mas se constitui em um lembrete constante da necessidade de combater a discriminação racial. Para que essa tarefa se concretize, é necessário que 
[...] se formem homens e mulheres comprometidos com a discussão de questões de interesse geral, capazes de reconhecer e valorizar visões de mundo, experiências históricas, contribuições dos diferentes povos que formaram a nação, bem como de negociar prioridades, coordenando diferentes interesses e propondo políticas inclusivas” (Fernandes; Fonseca; Silva, 2011, p. 13).
Dessa forma, a implementação da Lei 10.639 configura-se como passo essencial na construção de uma sociedade mais justa, na medida em que contribui para a desconstrução de preconceitos e estereótipos raciais. Oliveira (2016) reforça que a legislação constitui marco significativo na luta pela igualdade racial, enquanto Ribeiro (2017) alerta para a necessidade de um esforço contínuo e coletivo em sua efetivação. Afinal, como lembra Mendes (2018), leis sozinhas não eliminam o racismo, sendo imprescindível a promoção de uma cultura de respeito e igualdade em todas as esferas sociais.

O encobrimento da diversidade no Brasil tem gerado, entre indígenas e negros, um sentimento de exclusão. A percepção distorcida das relações étnico-raciais alimenta a falsa ideia de que vivemos em uma sociedade harmoniosa, sem conflitos, na qual ignorar as diferenças seria uma atitude democrática (Fernandes; Fonseca; Silva, 2011).

Em síntese, a Lei 10.639 constitui um marco na luta pela igualdade racial. Contudo, ainda há muito a avançar para garantir sua plena implementação e, sobretudo, para enfrentar o racismo e a discriminação estrutural que persistem no Brasil.
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise apresentada evidencia que a promulgação da Lei 10.639/03 representou um marco histórico na luta pela valorização da cultura afro-brasileira e pela construção de uma educação comprometida com a igualdade racial. Como discutido ao longo do trabalho, sua aprovação intensificou o debate acerca da educação das relações étnico-raciais, abrindo espaço para novas práticas pedagógicas, pesquisas e produções acadêmicas que buscam ressignificar o currículo escolar brasileiro.

Todavia, os resultados também indicam que a efetivação da lei ainda enfrenta barreiras estruturais, como a insuficiente preparação pedagógica de professores, a resistência de setores da sociedade e a permanência de um racismo estrutural que atravessa as práticas educativas. Esses desafios evidenciam que a lei, por si só, não é capaz de promover transformações profundas se não estiver articulada a uma mudança epistemológica e cultural mais ampla, que inclua a revisão de currículos, metodologias e concepções de ensino.

Assim, chega-se ao entendimento que o pleno alcance da lei exige ampliar o debate, intensificar a formação inicial e continuada de professores e sensibilizar toda a comunidade escolar. Mais do que um dispositivo legal, a Lei 10.639/03 é uma oportunidade de transformação social, na medida em que convoca a educação a contribuir para a construção de “relações raciais e sociais sadias, em que todos cresçam e se realizem enquanto seres humanos e cidadãos.
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